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Campo de Búzios já produz 1 bi de barris 
Maior em águas ultraprofundas do mundo, o Campo de

Búzios, na Bacia de Santos, atingiu no fim de março a marca
de 1 bilhão de barris de petróleo produzidos, anunciou on-
tem a Petrobras. Em junho do ano passado, Búzios já havia
registrado a produção acumulada de 1 bilhão de barris de

óleo equivalente – que considera óleo em barris somado à
produção de gás natural, convertida para barris equivalen-
tes de óleo (boe). Agora, a cifra inclui apenas a produção de
petróleo. O campo é operado pela Petrobras em consórcio
com a Pré-Sal Petróleo e as chinesas CNOOC e CNODC. Bú-

zios começou a ser operado em 2018 e tem produção em 5
unidades, os FPSOs (navios-plataformas) P-74, P-75, P-76,
P-77 e Almirante Barroso. Para dar uma ideia da dimensão
do campo, a Petrobras explica que a espessura de seu reser-
vatório tem a mesma altura que o Pão de Açúcar. PÁGINA 4

Enviado ontem ao Congresso Nacional, o projeto da Lei de Dire-
trizes Orçamentárias (PLDO) de 2025 adiou o compromisso da
equipe econômica de zerar o déficit primário – resultado nas contas
do governo sem os juros da dívida pública. A proposta manteve em
zero a meta de resultado primário para 2025, com margem de tole-
rância de 0,25 ponto percentual do Produto Interno Bruto (PIB) pa-

ra mais ou para menos. Mais cedo, o ministro da Fazenda, Fernan-
do Haddad (foto), tinha informado, em entrevista à emissora de te-
levisão GloboNews, que a meta de resultado primário estava em ze-
ro no próximo ano. Na semana passada, o ministro tinha defendido
uma meta fiscal “factível” para 2025 para dar credibilidade ao novo
arcabouço fiscal. PÁGINA 2

O salário mínimo em 2025 será de R$ 1.502, com aumento nominal de
6,39%. O reajuste consta do projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias
(PLDO) de 2025, enviado ontem ao Congresso Nacional. O reajuste se-
gue a projeção de 3,25% para o Índice Nacional de Preços ao Consumi-
dor (INPC) para os 12 meses terminados em novembro mais o cresci-

mento de 2,9% do Produto Interno Bruto em 2023. A estimativa também
consta do PLDO. O valor do mínimo tinha sido confirmado mais cedo
pelo ministro da Fazenda, Fernando Haddad, em entrevista à emissora
de televisão GloboNews. No entanto, o Ministério do Planejamento con-
firmou a estimativa somente após a divulgação do PLDO. PÁGINA 2

Justiça
suspende
afastamento
de Rezende 

PETROBRAS

O desembargador Marcelo
Saraiva, do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, sustou
ontem, a decisão que havia
afastado o ex-ministro Sergio
Rezende do Conselho de Ad-
ministração da Petrobras. Com
isso, a expectativa de integran-
tes do governo é que o presi-
dente do Conselho, Pietro
Sampaio Mendes, também seja
restituído antes da prõxima
sexta-feira, quando o conselho
tem a próxima reunião ordiná-
ria. Há expectativa de que seja
discutida nesta reunião a dis-
tribuição de dividendos ex-
traordinários, no valor de R$
43,9 bilhões, para que o tema
seja concluído até a assembleia
geral de acionistas no dia 25 de
abril. Mas ainda há dúvidas so-
bre se os estudos técnicos se-
rão concluídos a tempo. Pes-
soas a par do assunto afirmam
que o tema pode provocar a
convocação de uma reunião
extraordinária do conselho de
administração antes do dia 25,
específica para tratar de divi-
dendos. PÁGINA 2

Salário mínimo para 2025 deve ficar em R$ 1.502 

PLDO

Tarcísio
escolhe novo
procurador
de Justiça

SÃO PAULO

PÁGINA 5

AGU e MJ
defendem
critérios para
‘saidinhas’

PRESOS

PÁGINA 7
LAVA JATO Corregedor afasta 

Juíza Gabriela Hardt
e 2 desembargadores

Às vésperas de o Conselho Nacional de Justiça analisar os achados
da inspeção realizada no berço da Operação Lava Jato, o ministro
Luís Felipe Salomão, corregedor nacional de Justiça, decidiu afastar
das funções a juíza Gabriela Hardt (foto) - que atuou na Operação
como substituta do ex-juiz Sérgio Moro na 13ª Vara Criminal Federal
de Curitiba - e três magistrados do Tribunal Regional Federal da 4ª
Região, o juiz Danilo Pereira Júnior e os desembargadores Carlos
Eduardo Thompson Flores e Lenz Loraci Flores De Lima. PÁGINA 7

GIL FERREIRA/ CNJ

Projeto orçamentário mantém
meta de déficit zero para 2025

PETRÓLEO

Salário mínimo R$ 1.412,00
Ufir R$ 4,3329
Taxa Selic
(01/02) 11,25%
Poupança 3
(16/04) 0,5504%
TR
(16/04) 0,0501%

IGP-M -0,47% (mar.)
IPCA 0,16% (mar.)
CDI
(01/02) 11,15%
OURO
BM&F/grama R$ 399,89
EURO Comercial 
Compra: 5,5081 Venda: 5,5087

EURO turismo 
Compra: 5,5701 Venda: 5,7501
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,1746 +0,74%
DÓLAR comercial
Compra: 5,1841 Venda: 5,1847
DÓLAR turismo
Compra: 5,2134 Venda: 5,3934

BRF SA ON NM 17.90 +10.15 +1.65

MARFRIG ON NM 10.43 +4.82 +0.48

JBS ON NM 23.03 +4.21 +0.93

GERDAU PN N1 23.09 +3.50 +0.78

GERDAU MET PN N1 10.89 +3.62 +0.38

CVC BRASIL ON NM 2.03 −9.38 −0.21

MAGAZ LUIZA ON NM 1.53 −7.83 −0.13

VAMOS ON NM 7.580 −6.42 −0.520

CYRELA REALTON NM 21.35 −6.03 −1.37

MINERVA ON NM 6.04 −5.77 −0.37

VALE ON NM 61.99 +0.58 +0.36

ITAUUNIBANCOPN N1 31.91 −1.69 −0.55

PETROBRAS PN N2 39.31 +0.95 +0.37

B3 ON NM 11.48 −1.96 −0.23

PETROBRAS ON N2 40.89 +1.46 +0.59

Maiores Altas Maiores Baixas Mais Negociadas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Dow Jones 37.735,11 -0,65

NASDAQ Composite 15.885,018 -1,79

CAC 40 8.045,11 +0,43

FTSE 100 7.965,53 -0,38

DAX 18.026,58 +0,68

Ftse Mib 33.954,28 -1,13

Preço % Oscil.

IBOVESPA: -0,49% / 125.333,89 / -612,20 / Volume: R$ 27.351.027.325 / Negócios: 4.934.636
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Bolsa cai 0,49%, aos
125,3 mil pontos; 
dólar avança 1,25%
LUÍS EDUARDO LEAL/AE

Em linha com a deteriora-
ção do humor em Nova York, a
Bolsa de Valores de São Paulo
(Bovespa) acentuou perdas ao
longo da tarde, após ter opera-
do na parte inicial da sessão
um pouco acima da estabili-
dade com a relativa descom-
pressão geopolítica no Oriente
Médio. Além da virada em NY,
em baixa que chegou a 1,79%
no fechamento (Nasdaq), o
Índice Bovespa (Ibovespa)
sentiu efeito também da piora
na percepção sobre a política
fiscal doméstica.

No fechamento, o Ibovespa
mostrava baixa de 0,49%, aos
125 333,89 pontos, a quarta per-
da consecutiva para o índice,
agora no menor nível de encer-
ramento desde 17 de novem-
bro, então aos 124,7 mil. Na mí-
nima de ontem, ficou perto de
ceder o limiar de 125 mil, aos
125.033,98, saindo de máxima a
126.250,41 e de abertura aos
125.946,09 pontos na sessão. O
giro foi a R$ 27,2 bilhões. No
mês, o Ibovespa cai 2,16% e, no
ano, cede 6,6%.

Por ora, a relativa descom-
pressão do petróleo se refletiu
positivamente nas ações de
Petrobras (ON +1,46%, PN
+0,95%).

A recuperação do minério de
ferro na China pela sexta sessão
consecutiva, acumulando
avanço de 9,5% em relação à se-
gunda-feira passada, deu su-
porte às ações do setor metáli-
co, com Vale ON em alta de
0,58% e os ganhos no segmento
chegando a 3,62%, para Meta-
lúrgica Gerdau, no fechamento
da sessão. Entre os setores de
maior peso no Ibovespa, os

bancos operaram na direção
oposta a das commodities on-
tem, com perdas que atingiram
1,69% (Itaú PN) no encerra-
mento do dia.

Na ponta ganhadora, além
dos frigoríficos e de Metalúrgica
Gerdau, destaque também para
Gerdau (PN +3,5%) e Dexco
(+2,75%) O JPMorgan elevou as
recomendações de Gerdau e
Metalúrgica Gerdau, de neutra
para overweight (equivalente a
compra), e para o preço-alvo
das companhias - de R$ 25,50
para R$ 30,50 e de R$ 11 para R$
13, respectivamente. Em rela-
ção ao fechamento da última
sexta-feira, há potencial valori-
zação de 36,7% (Gerdau) e
23,7% (Metalúrgica).

No lado oposto do Ibovespa
nesta primeira sessão da sema-
na, predominaram ações corre-
lacionadas ao ciclo doméstico e
sensíveis a câmbio ou juros, co-
mo CVC (-9,38%), Magazine
Luiza (-7,83%), Vamos (-6,42%)
e Cyrela (-6,03%).

DÓLAR 
O dólar à vista emendou o

quarto pregão consecutivo de
valorização na sessão de ontem,
e alcançou o maior valor de fe-
chamento em mais de um ano.
Afora uma queda pontual e
bem limitada nos primeiros mi-
nutos de negociação, a divisa
trabalhou em alta no restante
do dia, com máxima a R$ 5,215
à tarde, em sintonia com o exte-
rior. No fim da sessão, o dólar à
vista subia 1,25%, cotado a R$
5,1852 - maior valor de fecha-
mento desde 27 de março do
ano passado (R$ 5,2065). A
moeda já acumula alta de 3,39%
em abril, o que leva os ganhos
no ano a 6,84%.

Terça-feira, 16 de abril de 2024

ORÇAMENTO

Projeto da LDO mantém meta
de ‘déficit zero’ para 2025
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL 

E
nviado ontem ao Con-
gresso Nacional, o pro-
jeto da Lei de Diretrizes

Orçamentárias (PLDO) de 2025
adiou o compromisso da equipe
econômica de zerar o déficit pri-
mário – resultado nas contas do
governo sem os juros da dívida
pública. A proposta manteve em
zero a meta de resultado primá-
rio para 2025, com margem de
tolerância de 0,25 ponto percen-
tual do Produto Interno Bruto
(PIB) para mais ou para menos.

O texto projeta superávit de
0,25% do PIB para 2026, 0,5% em
2027 e 1% em 2028. Como em to-
dos os anos, há a margem de to-
lerância de 0,25 ponto percen-
tual, a obtenção de superávit
primário, na prática, só está ga-
rantida a partir de 2026, último
ano do atual governo.

Até agora, a equipe econômi-
ca trabalhava com déficit zero
em 2024 e superávit primário de
0,5% do Produto Interno Bruto
(PIB) em 2025 e de 1% do PIB em
2026, também com a margem de
tolerância de 0,25 ponto percen-
tual. No entanto, as receitas ex-
tras que estão entrando nos co-
fres federais em 2024 não deve-
rão se repetir em 2025, dificul-

tando o cumprimento das metas
anteriores.

Em valores absolutos, o
PLDO prevê que o resultado pri-
mário poderá variar entre déficit
de R$ 31 bilhões e superávit pri-
mário de R$ 31 bilhões em 2025,
considerando a margem de tole-
rância. Para 2026, o texto prevê
superávit de R$ 33,1 bilhões,
com o resultado variando de ze-
ro a superávit de R$ 66,2 bilhões.

Para 2027, o governo prevê
superávit de R$ 70,7 bilhões, va-
riando de resultado positivo de
R$ 35,3 bilhões a R$ 106 bilhões.
Para 2028, o projeto estima su-
perávit primário de R$ 150,7 bi-
lhões, com o intervalo entre R$
113 bilhões e R$ 188,4 bilhões.

META FACTÍVEL
Mais cedo, o ministro da Fa-

zenda, Fernando Haddad, tinha
informado, em entrevista à
emissora de televisão Globo-
News, que a meta de resultado
primário estava em zero no pró-
ximo ano. Na semana passada, o
ministro tinha defendido uma
meta fiscal “factível” para 2025
para dar credibilidade ao novo
arcabouço fiscal.

Além da diminuição de recei-
tas extraordinárias, que não se
repetirão em 2025, o governo

enfrenta desafios com o Con-
gresso. Os parlamentares que-
rem manter a desoneração da
folha de pagamento para 17 se-
tores da economia, a redução da
contribuição à Previdência So-
cial por pequenas prefeituras e a
ajuda a empresas do setor de
eventos. No início do mês, Had-
dad cobrou um pacto entre os
Poderes e responsabilidade do
Congresso Nacional na gestão
das contas públicas.

REVISÃO DE GASTOS
O PLDO de 2025 propõe me-

didas de revisão de gastos no
Instituto Nacional do Seguro
Social (INSS) e nas indeniza-
ções do Programa de Garantia
da Atividade Agropecuária
(Proagro) para os próximos
anos. A economia total chegaria
a R$ 37,3 bilhões, dividida da
seguinte forma: R$ 9,2 bilhões
em 2025 e R$ 9,3 bilhões por
ano entre 2026 e 2028.

Em relação ao INSS, o gover-
no quer economizar R$ 7,2 bi-
lhões por ano em 2025 e 2026,
R$ 7,1 bilhões em 2027 e R$ 7 bi-
lhões em 2028. No Proagro, o
projeto prevê economia de R$ 2
bilhões em 2025, R$ 2,1 bilhões
em 2026, R$ 2,2 bilhões em 2027
e R$ 2,3 bilhões em 2028.

LIMITES DE DESPESAS
Esse foi o primeiro projeto

da LDO enviado ao Congresso
dentro das regras do novo arca-
bouço fiscal. Pela regra que li-
mita o crescimento real (acima
da inflação) dos gastos a 70% do
crescimento real da receita, as
despesas federais poderão su-
bir até 5,92% em 2025, 6,39%
em 2026, 2,94% em 2027 e
2,05% em 2028.

Em valores absolutos, o go-
verno federal poderá gastar até
R$ 2,222 trilhões em 2025, R$
2,35 trilhões em 2026, R$ 2,48
trilhões em 2027 e R$ 2,61 tri-
lhões em 2028. Desse total, o Po-
der Executivo poderá gastar até
R$ 2,136 trilhões em 2025, R$
2,258 trilhões em 2026, R$ 2,385
trilhões em 2027 e R$ 2,507 tri-
lhões em 2028.

Estabelecidos pelo novo ar-
cabouço fiscal, os limites de
crescimento dos gastos, na prá-
tica, funcionam como um teto
de gastos atenuado. Os limites
para os demais Poderes – Legis-
lativo, Judiciário, Ministério Pú-
blico da União e Defensoria Pú-
blica da União – ficaram defini-
dos da seguinte forma: R$ 86,9
bilhões em 2025, R$ 91,9 bilhões
em 2026, R$ 97 bilhões em 2027
e R$ 102 bilhões em 2028.

MERCADOS

Justiça suspende afastamento de Sergio
Rezende de conselho da Petrobras
MARIANA CARNEIRO/AE

O desembargador Marcelo Sa-
raiva, do Tribunal Regional Fede-
ral da 3ª Região, sustou ontem, a
decisão que havia afastado o ex-
ministro Sergio Rezende do Con-
selho de Administração da Petro-
bras. Com isso, a expectativa de
integrantes do governo é que o
presidente do Conselho, Pietro
Sampaio Mendes, também seja
restituído antes da prõxima sex-
ta-feira, quando o conselho tem a
próxima reunião ordinária.

Há expectativa de que seja
discutida nesta reunião a distri-
buição de dividendos extraordi-
nários, no valor de R$ 43,9 bi-
lhões, para que o tema seja con-
cluído até a assembleia geral de
acionistas no dia 25 de abril.

Mas ainda há dúvidas sobre se
os estudos técnicos serão con-
cluídos a tempo. Pessoas a par
do assunto afirmam que o tema
pode provocar a convocação de
uma reunião extraordinária do
conselho de administração an-
tes do dia 25, específica para tra-
tar de dividendos.

Até lá, a União trabalha para
restituir seus indicados no comi-
tê, alegando que a perda de re-
presentatividade pode atrapalhar
a defesa dos interesses do gover-
no na estatal. Mendes é secretário
de petróleo, gás e biocombustí-
veis e foi indicado ao posto pelo
ministro de Minas e Energia, Ale-
xandre Silveira. Rezende foi uma
indicação do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva.

Ex-ministro de Ciência e Tec-

nologia do governo Lula 2, Re-
zende havia sido afastado no dia
8, por decisão do juiz Paulo Cezar
Neves Junior, da 21ª Vara Cível
Federal de São Paulo. A ação civil
pública proposta pelo deputado
estadual Leonardo Siqueira (No-
vo-SP) alegou que a indicação
não cumpriu os requisitos do es-
tatuto da companhia porque não
houve lista tríplice elaborada por
empresa de recursos humanos e
Rezende era dirigente partidário
(do PSB).

Na decisão proferida ontem,
o desembargador Saraiva afir-
ma que a ausência de lista trípli-
ce não foi constatada pelo juízo
e que Rezende, no momento em
que tomou posse no conselho,
em abril de 2023, já não era diri-
gente do PSB. Ele pediu afasta-

mento da sigla em 6 de março
de 2023.

Em 16 de março, o ex-ministro
do STF Ricardo Lewandowski,
hoje ministro da Justiça do gover-
no Lula, derrubou em decisão li-
minar o trecho da Lei das Estatais
que exigia uma quarentena de 36
meses para dirigentes políticos.
Por isso, segundo Saraiva, a no-
meação de Rezende não é ilegal.

Além disso, o desembargador
afirma que a própria Petrobras al-
terou o seu estatuto, em novem-
bro de 2023, retirando a quaren-
tena de sua lista de exigências,
em linha com a decisão de Le-
wandowski. Até hoje, a decisão
temporária do ex-ministro que li-
mitou os efeitos da Lei das Esta-
tais não foi levada à avaliação do
plenário da Corte.

ADMINISTRAÇÃO

Governo Lula propõe salário mínimo de 
R$ 1.502 para 2025: aumento de 6,39%
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL 

O salário mínimo em 2025 se-
rá de R$ 1.502, com aumento
nominal de 6,39%. O reajuste
consta do projeto da Lei de Dire-
trizes Orçamentárias (PLDO) de
2025, enviado ontem ao Con-
gresso Nacional.

O reajuste segue a projeção
de 3,25% para o Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor
(INPC) para os 12 meses termi-
nados em novembro mais  o
crescimento de 2,9% do Produ-
to Interno Bruto (PIB) em
2023.  A estimativa também
consta do PLDO.

O valor do mínimo tinha sido

confirmado mais cedo pelo mi-
nistro da Fazenda, Fernando
Haddad, em entrevista à emis-
sora de televisão GloboNews.
No entanto, o Ministério do Pla-
nejamento confirmou a estima-
tiva somente após a divulgação
do PLDO.

O projeto também apresen-
tou previsões de R$ 1.582 para o
salário mínimo em 2026, de R$
1.676 para 2027 e de R$ 1.722 pa-
ra 2028. As projeções são preli-
minares e serão revistas no
PLDO dos próximos anos.

No ano passado, o salário mí-
nimo voltou a ser corrigido pelo
INPC do ano anterior mais o
crescimento do PIB, soma das

riquezas produzidas pelo país,
de dois anos antes. Essa fórmula
vigorou de 2006 a 2019.

Segundo o Planejamento, ca-
da aumento de R$ 1 no salário
mínimo tem impacto de aproxi-
madamente R$ 370 milhões no
Orçamento. Isso porque os be-
nefícios da Previdência Social, o
abono salarial, o seguro-desem-
prego, o Benefício de Prestação
Continuada (BPC) e diversos
gastos são atrelados à variação
do mínimo. Na Previdência So-
cial, a conta considera uma alta
de R$ 66,7 bilhões nas despesas
e ganhos de R$ 63,1 bilhões na
arrecadação.

O valor do salário mínimo

para o próximo ano ainda pode
ser alterado, dependendo do
valor  efetivo do INPC neste
ano e da nova política de rea-
juste. Pela legislação, o presi-
dente da República é obrigado
a publicar uma medida provi-
sória até o último dia do ano
com o valor do piso para o ano
seguinte.

Em 2024, o salário mínimo
está em R$ 1.412, com ganho
real de 3% em relação a 2023. O
valor de R$ 1.412 corresponde
ao INPC acumulado nos 12 me-
ses terminados em novembro
de 2023, que totalizou 3,85%,
mais o crescimento de 3% do
PIB em 2022.

União paga R$ 590,8 mi
de dívidas de estados 

MARÇO

WELLTON MÁXIMO/ABRASIL 

O Tesouro Nacional pagou,
em março, R$ 590,78 milhões
em dívidas atrasadas de esta-
dos. Desse total, a maior parte,
R$ 234,49 milhões, é relativa a
atrasos de pagamento do gover-
no do Rio Grande do Sul. Em se-
guida, vieram o pagamento de
débitos de R$ 161,11 milhões do
estado do Rio de Janeiro e R$
120,55 milhões de Minas Ge-
rais. A União também cobriu,
no mês passado, R$ 74,63 mi-
lhões de dívidas de Goiás. Em
2024, o governo federal ainda
não pagou dívidas em atraso de
municípios.

Os dados estão no Relatório
de Garantias Honradas pela
União em Operações de Crédi-
to, divulgado nesta segunda-fei-
ra (15) pela Secretaria do Te-
souro Nacional. As garantias
são executadas pelo governo fe-
deral quando um estado ou
município ficar inadimplente
em alguma operação de crédito.
Nesse caso, o Tesouro cobre o
calote, mas retém repasses da
União para o ente devedor até
quitar a diferença, cobrando
multa e juros.

No acumulado do ano, a
União quitou R$ 2,24 bilhões de
dívidas em atraso de entes sub-
nacionais. Desse total, R$ 1,091
bilhão coube a Minas Gerais, R$
566,91 milhões ao estado do Rio
de Janeiro, R$ 355,08 milhões ao

Rio Grande do Sul e R$ 226,98
milhões a Goiás.

DIMINUIÇÃO
O número de estados com

dívidas em atraso cobertas pelo
Tesouro caiu em 2024. Em 2023,
além dos estados acima, a
União honrou garantias do Ma-
ranhão, de Pernambuco, do
Piauí e do Espírito Santo.

As garantias honradas pelo
Tesouro são descontadas dos
repasses da União aos entes fe-
derados – como receitas dos
fundos de participação e Im-
posto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços
(ICMS), dentre outros. Sobre
as obrigações em atraso inci-
dem juros, mora e outros cus-
tos operacionais referentes ao
período entre o vencimento da
dívida e a efetiva honra dos va-
lores pela União.

RECUPERAÇÃO FISCAL
Nos últimos anos, decisões

do Supremo Tribunal Federal
(STF) impediram a execução
das contragarantias de vários
estados em dificuldade finan-
ceira. Posteriormente, a corte
mediou negociações para a in-
clusão ou a continuidade de go-
vernos estaduais no regime de
recuperação fiscal (RRF), que
prevê o parcelamento e o esca-
lonamento das dívidas com a
União em troca de um plano de
ajuste de gastos. 
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Petroleiros acionistas
denunciam Marcelo
Gasparino à CVM

PETROBRAS

GABRIEL VASCONCELOS/AE

A Associação Nacional dos
Petroleiros Acionistas Minoritá-
rios da Petrobras (Anapetro)
protocolou ontem, denúncia
junto à Comissão de Valores
Mobiliários (CVM) contra o con-
selheiro da estatal Marcelo Gas-
parino. A motivação da iniciati-
va, diz a Anapetro em nota, são
"indícios de ocorrência de con-
flitos de interesse no Conselho
de Administração da Petrobras". 

A associação reúne petro-
leiros que também são acio-
nistas da companhia. Com
cerca de 500 associados, a en-
tidade tem como objetivo
atuar na defesa da Petrobras
como uma empresa pública,
verticalizada e integrada. 

O escritório de advocacia
Garcez, que representa a Anape-
tro, destaca que Gasparino atua
hoje como conselheiro da Petro-
bras, Eletrobras, Vale e Banco do
Brasil. "Eletrobras e Petrobras
são possíveis concorrentes no
mercado de energia eólica ons-
hore e offshore, e a permanência
do conselheiro nos CAs das duas

empresas compromete as res-
ponsabilidades e deveres do
conselheiro. Devido à sua posi-
ção na empresa, Gasparino tem
acesso a informações cruciais
que influenciam diretamente o
sucesso e a lucratividade da Pe-
trobras. Essa posição privilegia-
da também pode criar oportuni-
dades conflitantes com os inte-
resses da Petrobras uma vez que
o conselheiro desempenha a
mesma função na Eletrobras, in-
terferindo no desempenho da
evolução na Petrobras na indús-
tria de energia eólica e também
na sua reputação perante o mer-
cado", diz a Anapetro em nota.

Assim como todos os demais
conselheiros representantes de
acionistas minoritários da Petro-
bras, apurou Grupo Estado, Gas-
parino tem restrições a investi-
mentos em geração eólica, posi-
ção declaradamente alinhada à
lógica de que a empresa deve se
concentrar no seu principal ne-
gócio, exploração e produção de
petróleo. É nova a sugestão, por
parte da Anapetro, de que isso se
deve a participação concomi-
tante em outros conselhos.

PRODUÇÃO

Campo de Búzios atinge  
1 bi de barris de petróleo
VINÍCIUS LISBOA/ABRASIL 

M
aior em águas ul-
traprofundas do
mundo, o Campo

de Búzios, na Bacia de Santos,
atingiu no fim de março a marca
de 1 bilhão de barris de petróleo
produzidos, anunciou ontem a
Petrobras.

Em junho do ano passado, Bú-
zios já havia registrado a produ-
ção acumulada de 1 bilhão de
barris de óleo equivalente – que
considera óleo em barris somado
à produção de gás natural, con-
vertida para barris equivalentes
de óleo (boe). Agora, a cifra inclui

apenas a produção de petróleo.
O campo é operado pela esta-

tal brasileira em consórcio com a
Pré-Sal Petróleo (PPSA) e as chi-
nesas CNOOC e CNODC. Búzios
começou a ser operado em 2018 e
tem produção em cinco unida-
des, os FPSOs (navios-platafor-
mas) P-74, P-75, P-76, P-77 e Al-
mirante Barroso.

Para dar uma ideia da dimen-
são do campo, a Petrobras expli-
ca que a espessura de seu reser-
vatório tem a mesma altura que o
Pão de Açúcar, e sua extensão
corresponde a mais que o dobro
que a Baía de Guanabara. O cam-
po está localizado a 180 km da

costa, e a mais de 2 mil metros de
profundidade.

EXPANSÃO
Búzios é considerado o maior

campo de petróleo do mundo
em águas ultraprofundas em ex-
tensão e em reservas. Apesar
disso, ele ainda não é o campo
mais produtivo do Brasil, posi-
ção que é ocupada pelo Campo
de Tupi, que respondeu por um
quarto (25%) da produção marí-
tima de óleo e gás do Brasil no
ano passado, segundo a Agência
Nacional de Petróleo, Gás Natu-
ral e Biocombustíveis (ANP),
enquanto a fatia de Búzios no

total foi de cerca de 18%.
A Petrobras explica que Tupi

supera Búzios porque entrou
em operação há mais tempo,
mas a tendência é que isso mu-
de. Segundo a ANP, em 2023, a
produção de petróleo do Cam-
po de Búzios aumentou 10,28%,
enquanto a do Campo de Tupi
caiu 3,5%. 

A empresa projeta ainda um
aumento na produção no Campo
de Búzios, com novos sistemas de
produção que serão instalados
nos próximos anos. A capacidade
do campo será elevada para a ca-
sa dos 2 milhões de barris de óleo
por dia até 2030.

Nota
LULA ANUNCIA MEDIDAS PARA REFORMA AGRÁRIA 

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva lançou ontem o programa Terra
da Gente, com medidas voltadas à reforma agrária. O lançamento foi
em solenidade no Palácio do Planalto, em Brasília, com a presença de
ministros como Paulo Teixeira (Desenvolvimento Agrário) e Márcio
Macêdo (Secretaria-Geral). O anúncio vem em um momento de
pressão por reforma agrária. Há 24 áreas invadidas pelo Movimento
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dos Trabalhadores Rurais Sem Terra em 11 Estados. É o que o
movimento chama de "Abril Vermelho", época do ano em que
reforça suas atividades. O MST era um dos movimentos presentes na
solenidade. O programa cria o que o governo está chamado de
"prateleiras de terras". São categorias de áreas passíveis de ser
usadas para a reforma agrária. De acordo com o governo, de 2023 a
2026 devem ser incluídas no Programa Nacional de Reforma Agrária
cerca de 295 mil famílias.



Nunes diz que
romperá contrato com
empresas de ônibus 

LIGAÇÃO COM PCC

O prefeito de São Paulo, Ri-
cardo Nunes (MDB) (foto),
disse que romperá os contra-
tos com empresas de ônibus
que atuam na capital, caso fi-
que comprovada a ligação das
companhias com a facção cri-
minosa Primeiro Comando da
Capital (PCC). 

"Uma vez que for compro-
vado que existe alguma liga-
ção com o PCC, automatica-
mente nós vamos romper o
contrato", disse Nunes.

A fala do prefeito contrasta
com outra declaração dele na
sexta-feira, quando disse que
não poderia agir com base em
"indícios". "Indícios existem
há décadas. Comentários de
que organização criminosa
participa de empresas de ôni-
bus existem há décadas. De
concreto, uma condenação
que faça com que a adminis-
tração mude o seu contrato,
que dê respaldo jurídico para
alguma mudança, efetiva-
mente a gente não tem", disse
Nunes em entrevista ao canal
SBT News, na sexta-feira.

Na última terça-feira, as
empresas Upbus e TransWolff
foram alvo da operação Fim
da Linha, do Ministério Públi-
co do Estado de São Paulo
(MPSP). E, no mesmo dia, o
MPSP denunciou 29 pessoas
sob a acusação de participa-
ção de organização criminosa,
lavagem de dinheiro, extorsão
e apropriação indébita.

Na operação de sexta-feira,
foram presas seis pessoas. Fo-
ram apreendidas 11 armas,
813 munições de vários tipos
e R$ 161 mil em espécie, além
de computadores, HDs exter-
nos e pen-drives. Também fo-
ram apreendidos valores em
dólares e barras de ouro. Se-
gundo o MPSP, a cúpula das
empresas de ônibus era liga-
da ao PCC e usava as ativida-
des das empresas como fa-
chada para lavar o dinheiro
vindo do tráfico, isto é, simu-
lar uma origem lícita para os
recursos. A operação foi con-

duzida pelo Grupo de Atua-

ção Especial de Combate ao
Crime Organizado (Gaeco) do
MPSP, em parceria com a Re-
ceita Federal e o Conselho
Administrativo de Defesa
Econômica (Cade).

De acordo com a denúncia
do MPSP, entre 2014 e 2024, os
dirigentes do PCC Silvio Luiz
Ferreira, o "Cebola" e Décio
Gouveia Luiz, o "Décio Portu-
guês", injetaram mais de R$ 20
milhões da organização numa
cooperativa de transporte da
Zona Leste que viria a se tor-
nar a UpBus - da qual ambos
são sócios.

Já a TransWolff teria sido
usada por Luiz Carlos Efigênio
Pacheco, o "Pandora" para la-
var R$ 54 milhões vindos das
atividades criminosas do PCC,
segundo o Ministério Público
paulista.

Como mostrou o Estadão
em fevereiro, sete companhias
de ônibus foram ou estão sen-
do investigadas pela Polícia e
pelo Ministério Público. Jun-
tas, são responsável por trans-
portar 27,5% dos passageiros
de ônibus da capital, e recebe-
ram R$ 2 bilhões da prefeitura
de SP apenas em 2023. O Gae-
co também convocou como
testemunhas o vereador Mil-
ton Leite (União Brasil), presi-
dente da Câmara Municipal, e
o deputado federal Gilmar
Tatto (PT-SP).

PROCURADOR

PEPITA ORTEGA 
E FAUSTO MACEDO/AE

F
oi publicada no Diário
Oficial do Estado de São
Paulo de ontem a no-

meação de Paulo Sérgio de Oli-
veira Costa ao cargo de Procu-
rador-Geral de Justiça, para
um mandato de dois anos. O
nome foi escolhido pelo gover-
nador Tarcísio de Freitas (foto)
no domingo passado. A posse
do novo chefe do Ministério
Público estadual deve ocorrer
ainda nesta semana.

Costa foi o terceiro colocado
na lista tríplice elaborada pelo
MP, após eleição interna, para
que Tarcísio pudesse escolher
o novo PGJ. Ele tinha o apoio
do antigo chefe do MP esta-

dual, Mário Sarrubbo,
que hoje é Secretá-
rio Nacional  de
Segurança Públi-
ca. Nos bastido-
res, sua indica-
ção também era
defendida pelo
ministro Ale-
xandre de Mo-
raes, do Supremo
Tribunal Federal,
de quem é próximo.

O procurador tem
63 anos, 38 de carreira. É
pai de duas advogadas e tem
uma neta de oito anos. Nas ho-
ras vagas, ele gosta de fazer tri-
lhas, ir ao cinema e ler.

Costa foi presidente da antiga
Febem - Fundação Estadual pa-
ra o Bem Estar do Menor -, hoje
Fundação Casa, no governo

Alckmin (2003-2004).
Também atuou co-

mo secretário de
Assistência e De-
senvolvimento
Social (2008) na
gestão do então
prefeito Gilberto
Kassab - atual
secretário de Go-

verno e Relações
Institucionais, que

também apoiou a
candidatura do procu-

rador.
Kassab e Paulo Sérgio são

muito amigos - a relação se tor-
nou próxima quando ainda
eram colegas de estudo.

Durante a campanha para as
eleições internas do MP, uma
das principais bandeiras a pro-
posta de 'reforçar a autonomia

dos promotores'. Ele pretende
sugerir ao Órgão Especial do MP
paulista a remessa, à Assem-
bleia Legislativa, de um projeto
que prevê promotor sair candi-
dato ao comando do MP.

Ao Estadão, Oliveira ponde-
rou como pretendia investir em
'ferramentas tecnológicas de in-
teligência artificial, estrutura
material e de pessoal, além da
modernização e desburocrati-
zação de procedimentos inter-
nos' no MP.

Ele também quer fortalecer
os Grupo de Atuação Especial
de Combate ao Crime Organi-
zado e as Promotorias crimi-
nais. "Fazer com que o MP não
só atue reagindo às demandas,
mas também se antecipe a
elas", resumiu seu projeto pa-
ra o MP.

Justiça autoriza transporte hidroviário
na Repressa Billings na capital paulista
BRUNO BOCCHINI/ABRASIL 

A Justiça de São Paulo auto-
rizou ontem o início da opera-
ção do sistema de transporte
hidroviário na Represa Billings,
na zona Sul da capital paulista.
Segundo a prefeitura, o novo
meio de transporte, chamado
de Aquático-SP, irá beneficiar
cerca de 380 mil moradores das
regiões do Grajaú, Pedreira e
Cocaia.   

A decisão da Justiça foi to-
mada após recurso da São Pau-
lo Transporte (SPTrans), admi-
nistradora municipal do trans-
porte coletivo na cidade, con-
tra uma ação do Ministério Pú-
blico,  do f im de março,  que
alegava falta de estudos de im-
pacto ambiental. O desembar-
gador Nogueira Diefenthaler
considerou, no recurso, os al-
varás emitidos pela Compa-
nhia Ambiental do Estado de

São Paulo (Cetesb) autorizan-
do a operação das embarca-
ções na represa. 

A empresa escolhida para
operar as embarcações foi a
Transwolff, alvo da operação
Fim da Linha do Ministério Pú-
blico, acusada de ter ligação
com a facção criminosa Primei-
ro Comando da Capital (PCC).
Como a empresa atualmente es-
tá sob intervenção em razão da
investigação, a própria SPTrans,

segundo a prefeitura, dará con-
tinuidade a operação do sistema
hidroviário.

“O Aquático-SP é o primei-
ro modo de transporte coleti-
vo público por embarcações
na cidade de São Paulo e o tra-
jeto da operação assistida será
r e a l i z a d o  e n t r e  o s  p a r q u e s
Cantinho do Céu, na região do
Grajaú,  e  Mar Paulista  (Pe-
dreira)”, destacou a prefeitu-
ra, em nota. 

AQUÁTICO-SP

Polícia Militar prende homem que  
matou mulher no Capão Redondo
FLÁVIA ALBUQUERQUE/ABRASI 

Um homem de 23 anos foi
preso em flagrante pela Polícia
Militar por homicídio e tentativa
de homicídio contra duas mu-
lheres, no sábado passado, no
Capão Redondo, na zona sul de
São Paulo.

Segundo o boletim de ocor-
rência, a mulher transsexual de
21 anos e uma amiga estavam
em uma festa, na Estrada de Ita-
pecerica, quando se desenten-
deram com algumas pessoas.
Elas deixaram o local, mas fo-
ram seguidas por um carro.

Ao passar pelas duas, o pas-
sageiro atirou na direção delas.
O resgate foi  chamado, mas
constatou a morte da mulher
no local. A amiga não foi atingi-
da. “Com as informações de
testemunhas, a PM localizou no
mesmo bairro o carro usado pe-
los criminosos. O motorista foi
conduzido à delegacia. O se-
gundo envolvido ainda não foi
localizado”, diz o Boletim de
Ocorrência.

Dacordo com o Boletim de
Ocorrência, foram solicitados
exames periciais ao Instituto de
Criminalística e ao Instituto

Médico Legal e o caso, registra-
do como homicídio e tentativa
de homicídio no 47º Distrito Po-
licial do Capão Redondo). O
Departamento de Homicídios e
de Proteção à Pessoa foi aciona-
do para dar suporte às investi-
gações.

Segundo dados da 7ª edição
do Dossiê: Assassinatos e vio-
lências contra travestis e transe-
xuais brasileiras, elaborado pela
Associação Nacional de Traves-
tis e Transexuais, em 2023 hou-
ve um aumento de mais de 10%
nos casos de assassinatos de
pessoas trans, na comparação

com 2022. Em 2023, foram 155
casos, sendo 145 casos de assas-
sinatos e 10 pessoas trans suici-
dadas, sendo a mais jovem uma
adolescente de 13 anos.

O dossiê destaca ainda que o
aumento ocorre no mesmo mo-
mento em que o Brasil continua
sendo o que mais consome por-
nografia trans nas plataformas
de conteúdo adulto e que segue
como o país que mais assassi-
nou pessoas trans pelo 15º ano
consecutivo. Os dados mostram
também que se manteve a polí-
tica estatal de subnotificação da
violência do tipo.

ZONA SUL

Mais avenidas de São Paulo 
terão Faixa Azul para motos

A Prefeitura de São Paulo
iniciou ontem, o processo de
implementação da Faixa Azul,
adotada para a segurança de
motocicletas, em quatro vias
da capital: as avenidas Santos
Dumont e Washington Luís, a
Rua Santa Eulália e o Túnel
Ayrton Senna I. Segundo a ges-
tão municipal,  até o f im de
abril esses trechos estarão com
a faixa completamente imple-
mentada (com sinalização ver-
tical e de solo).

A Faixa Azul é uma sinaliza-
ção de segurança para as moto-
cicletas Apesar disso,  não é
destinada exclusivamente a
motos, mantendo o comparti-
lhamento do viário com os veí-
culos e ônibus, sem segregação
de espaços.

Motociclistas estão entre as
principais vítimas da violência
no trânsito na capital paulista,
que teve o ano com maior nú-
mero de mortes por acidentes
com veículos desde 2015.

A discussão sobre a seguran-
ças nas ruas e avenidas na cida-
de ganhou força nas últimas se-
manas após o acidente em que o
empresário Fernando Sastre de
Andrade Filho bateu seu Pors-
che no Renault Sandero do mo-
torista de aplicativo Ornaldo
Viana, que morreu.

O corredor Washington Luís
terá a Faixa Azul implementada
em três trechos no sentido cen-
tro: entre a Avenida Interlagos e
a Rua Lacedemônia; entre a
Avenida Dória e a Rua Viaza; e
entre a Rua Vieira de Morais e a

Avenida dos Bandeirantes.
O Túnel Ayrton Senna I será

contemplado com a nova sinali-
zação entre a Avenida Vinte e
Três de Maio e a Rua Colentino
Marques.

Já a Avenida Santos Du-
mont, desde a avenida Braz Le-
me até a Ponte das Bandeiras,
receberá a Faixa Azul em am-
bos os sentidos.

Ainda, um trecho da Rua
Santa Eulália, entre as avenidas
Cruzeiro do Sul e Santos Du-
mont, terá a Faixa Azul no senti-
do centro.

Em março, a Prefeitura foi
autorizada pela Secretaria Na-
cional de Trânsito (Senatran) a
iniciar a ampliação de mais 120
km do projeto-piloto da Faixa
Azul em mais 28 vias, totalizan-

do 200 km até dezembro de
2024. Hoje, a cidade oferece
90,1 km.

Atualmente, a frota de motos
da cidade é de 1,3 milhão de veí-
culos em circulação. O projeto
tem como objetivo reduzir o nú-
mero de acidentes graves e óbi-
tos de motociclistas.

"A Faixa Azul é baseada em
dois princípios de segurança
viária: Visão Zero e Sistemas
Seguros. A Visão Zero é uma
abordagem em que nenhuma
morte no trânsito é aceitável -
todas são evitáveis. Já o Siste-
ma Seguro é uma forma de evi-
tar que os erros ‘humanos’ dos
diferentes usuários do viário
possam ocasionar em ferimen-
tos graves ou mortes",  diz a
gestão municipal.

TRANSITO
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Rapaz pega carro da
mãe e atropela grupo
de jovens após briga 

BENTO RIBEIRO

RARIANE COSTA/AE

Um adolescente pegou o
veículo da mãe e atropelou um
grupo de jovens na madrugada
de domingo passado, após
uma briga em frente a uma ca-
sa de festas em Bento Ribeiro,
zona norte do Rio de Janeiro.
Em vídeos compartilhados nas
redes sociais é possível ver o
momento em que o carro, em
alta velocidade, atinge pessoas
que ainda estavam na Rua
Boiacá depois do desentendi-
mento ocorrido no local. O
adolescente fugiu sem prestar
socorro às vítimas.

Ainda durante a madrugada,
o Corpo de Bombeiros foi acio-
nado para atender a ocorrência.
No local, um dos jovens atingi-

dos foi socorrido e encaminha-
do ao Hospital Estadual Getúlio
Vargas, onde permanece inter-
nado em estado grave, segundo
a Secretaria de Estado de Saúde.
Outro rapaz também foi atendi-
do, mas liberado sem ferimen-
tos graves.

O rapaz que atropelou o gru-
po foi identificado e ouvido pe-
la polícia junto com a responsá-
vel legal. Agora, os policiais
buscam imagens de câmeras
de segurança da região para
avaliar as circunstâncias do
ocorrido.

Vítimas e testemunhas tam-
bém irão prestar depoimento
durante as investigações, que
permanecem em andamento.
O caso foi registrado na 30ª DP
(Marechal Hermes).

CAMPOS

MST vê intimidação em ação
da PM em assentamento no RJ
LÉO RODRIGUES/ABRASIL 

O
Movimento dos Tra-
balhadores Rurais
Sem Terra (MST) criti-

cou, ontem, a abordagem da Polí-
cia Militar do Rio de Janeiro
(PMRJ) durante operação em
Campos dos Goytacazes, no norte
fluminense. Uma imagem com-
partilhada nas redes sociais mos-
tra a presença de sete policiais em
uma área rural, aparentemente
conversando com dezenas de ho-
mens e mulheres.

Segundo a postagem, foram
mobilizadas mais de dez viaturas
que cercaram o Assentamento Jo-
sué de Castro, regularizado pelo
Instituto Nacional de Coloniza-
ção e Reforma Agrária (Incra)
desde 2007. De acordo com o
MST, houve intimidação de famí-
lias assentadas, além do uso de
drones e de bloqueadores de sinal
de celular.

O episódio ocorre apenas três
dias após o Ministério Público Fe-
deral (MPF) anunciar que está
apurando a existência de ações
policiais desproporcionais em as-
sentamentos de reforma agrária
localizados no município de
Campos dos Goytcazes.

A dirigente do MST e atual-
mente deputada estadual Lucia
Marina dos Santos (PT), conheci-
da como Marina do MST, lamen-
tou a situação. "Estou tentando
contato com as famílias no assen-
tamento em Campos, mas, quem
diria, não se consegue falar. Sinal

bloqueado. Por que motivo a PM
não quer deixar uma deputada
(nem ninguém) se comunicar
com as famílias?", questionou a
deputada em suas redes sociais.

Procurada pela Agência Brasil,
a Secretaria de Estado de Polícia
Militar confirmou, em nota, que
uma operação foi deflagrada on-
tem em Campos dos Goytacazes,
mais especificamente na região
do Morro do Coco. Segundo a se-
cretaria, o objetivo foi garantir a
segurança e a ordem na região
diante da possibilidade de inva-
sões ilegais a propriedades locais.

"Participam equipes do 8º Ba-
talhão de Polícia Militar e da 146ª
Delegacia da Polícia Civil, muni-
das de dados estratégicos com-
partilhados que norteiam a estra-
tégia de atuação", diz o texto. Até
o momento, a PM não informou
se houve alguma detenção. Tam-
bém não foram divulgados resul-
tados da operação, que ocorre no
dia em que o MST anunciou o iní-
cio da Jornada Nacional de Lutas
em Defesa da Reforma Agrária.

A jornada, realizada anual-
mente em  abril, lembra o Massa-
cre de Eldorado do Carajás, ocor-
rido em 1996. Na ocasião, 21 tra-
balhadores rurais foram mortos
pela Polícia Militar do Pará. Con-
forme postagem feita pelo MST
em suas redes, a jornada engloba
diversas ações em todo o país pa-
ra enfatizar a necessidade da re-
forma agrária como forma de ga-
rantir segurança alimentar, prote-
ção ambiental e a democratiza-

ção da terra.
Uma dessas ações foi em Cam-

pos dos Goytacazes e teve início
hoje de manhã. Cerca de 300 fa-
mílias fizeram uma ocupação às
margens da BR-101, pedindo a
conclusão do processo de regula-
rização do assentamento Cícero
Guedes, que beneficiará trabalha-
dores rurais que vivem no local há
mais de 20 anos. Além disso, os
manifestantes criticaram a atua-
ção dos agentes de segurança pú-
blica na região, acusando-os de
agir em aliança com proprietários
rurais. Segundo nota divulgada
pelo MST, os agentes tentavam
impedir o direito de reunião, a li-
berdade de associação e o coope-
rativismo.

"Ignoram que a reforma agrá-
ria é uma política pública consti-
tucional’, diz o grupo. De acordo
com o Ministério da Cidadania,
dados do Cadastro Único mos-
tram que, no ano passado, havia
236.525 pessoas em estado de vul-
nerabilidade social em Campos
dos Goytacazes. “[No município]
há dezenas de processos de desa-
propriação paralisados no Poder
Judiciário, que poderiam se tor-
nar novas áreas de assentamento
e de produção de vida e comida
de verdade."

OFÍCIOS
Na última sexta-feira, o MPF

informou que estava apurando
denúncias sobre ações policiais
desproporcionais em assenta-
mentos de reforma agrária locali-

zados naquele município. Ofícios
solicitando esclarecimentos e
providências foram enviados às
secretarias de Estado de Seguran-
ça Pública e de Polícia Militar.

Foram citadas denúncias de
intimidação policial contra os as-
sentados rurais. As duas pastas
devem responder em um prazo
de dez dias. De acordo com o
MPF, será investigado se existem
milícias rurais atuando para coi-
bir o direito de reunião no campo.

Um dos casos teria ocorrido no
último dia 6, durante evento de
um projeto da Defensoria Pública
do Rio de Janeiro no Assentamen-
to Dandara dos Palmares, tam-
bém regularizado pelo Incra. Os
episódios foram relatados em re-
presentação do Núcleo de Asses-
soria Jurídica Popular Luiza Ma-
hin, da Universidade Federal do
Rio de Janeiro. O documento cita
abordagens policiais agressivas e
tentativas de intimidação contra
membros de movimentos sociais
que estavam conduzindo ativida-
des de conscientização sobre a re-
forma agrária.

Também foram mencionadas
queixas de famílias do Assenta-
mento Josué de Castro, que ex-
pressaram preocupação com a
"presença ostensiva da PM na re-
gião nos últimos dez dias, incluin-
do o sobrevoo de helicópteros du-
rante o evento da Defensoria Pú-
blica, supostamente como um si-
nal de intimidação", diz nota di-
vulgada pelo Ministério Público
Federal.

Construção de Museu da Ciência
e Tecnologia está na reta final

Muito esperada pela popula-
ção de Volta Redonda, a constru-
ção do Museu da Ciência e Tecno-
logia, realizada pela Secretaria de
Estado de Infraestrutura e Obras
Públicas (SEIOP), já está em fase
final, com 88% das intervenções
concluídas. A cidade celebra a
conquista do novo atrativo turísti-
co, que representa um investi-
mento de R$16 milhões do Gover-
no do Estado. O equipamento,

que vai funcionar no bairro Laran-
jal, surge como um espaço inova-
dor para estimular o aprendizado
com ferramentas modernas de in-
teratividade e um planetário. Em
ritmo acelerado, as últimas fases
da construção concentram-se nas
instalações elétricas e hidráulicas,
estrutura do elevador com instala-
ção do maquinário e na finaliza-
ção do pátio e arquibancadas. O
secretário de Infraestrutura e

Obras Públicas, Uruan Andrade,
destaca que toda a fundação, a es-
trutura metálica, os pilares e as vi-
gas já foram finalizados e a con-
clusão das intervenções é para o
primeiro semestre de 2024.

“Vamos entregar a infraestru-
tura de um espaço novo que vai
ajudar na educação de crianças e
adolescentes, que aprenderão de
forma divertida e lúdica, além de
inspirar gerações com experiên-

VOLTA REDONDA

Universidade Rural
retoma aulas hoje

MORTE DE ALUNO

VITOR ABDALA/ABRASIL 

A Universidade Federal Ru-
ral do Rio de Janeiro (UFRRJ)
decidiu que retomará suas ati-
vidades hoje, mais de uma se-
mana depois da morte do estu-
dante Bernardo Paraíso, no úl-
timo dia 8. O aluno de Ciências
Biológicas, de 24 anos, morreu
durante um tiroteio no centro
de Seropédica, no Grande Rio,
município onde se localiza a
sede da instituição.

No mesmo dia da morte de
Bernardo Paraíso, a universi-
dade decretou luto e decidiu
suspender suas atividades, de-
vido à necessidade de “se esta-
belecer um momento de tran-
sição em face à complexidade
e delicadeza do cenário em
que nos encontramos”. 

A Rural informou, por meio
de nota, que o cômputo das
frequências será flexibilizado
durante esta semana, de 16 a
19 de abril. Aqueles que não
conseguirem retornar às aulas
presencialmente terão os ma-
teriais de apoio à disposição.
As avaliações previstas para
esta semana serão canceladas

e reagendadas.
“A Administração Central

reconhece plenamente os de-
safios e as preocupações da co-
munidade universitária quan-
to à segurança interna e, nesse
sentido, reiteramos que estão
sendo envidados todos os es-
forços para prover as ações ca-
bíveis a uma Instituição Fede-
ral de Ensino Superior”, infor-
ma a nota.

Ainda de acordo com a uni-
versidade, os estudantes pode-
rão buscar acolhimento junto
à rede de profissionais e do-
centes que atuam em ações de
prevenção e promoção de saú-
de mental na instituição, atra-
vés do email proaes@ufrrj.br.

“É importante registrar que
a realidade da violência urba-
na que nos atingiu não está
restrita a Seropédica. A sus-
pensão indefinida das ativida-
des de ensino, pesquisa e ex-
tensão neste campus da UFRRJ
não trará as soluções que al-
mejamos, pois estas depen-
dem de ações de políticas de
segurança pública, sob a res-
ponsabilidade das forças de
segurança”, continua a nota. 
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Nesta terça-feira (16), o histo-
riador, músico violoncelista e
escritor Leonardo Santana da

Silva vai tomar posse como novo
membro da Academia Luso-Brasilei-
ra de Letras. A cerimônia vai aconte-
cer durante a tarde, no Liceu Literá-
rio Português, no Rio de Janeiro, com
saudações feitas pela Acadêmica
Maria Amélia Amaral Palladino, Pre-
sidente da Instituição.

“Tomar posse na Academia Luso-
brasileira de Letras é, sem dúvida, um
acontecimento marcante em minha
vida. É muito honroso para qualquer
pessoa que vive e respira pesquisa e
literatura. Não imaginava que meus
ofícios perpétuos de historiador, pro-
fessor e escritor pudessem me pro-
porcionar honroso lugar”, afirmou
Leonardo, que vai ocupar a cadeira
40, patronímica de Joaquim Nabuco.

Segundo o pesquisador, que é
autor de diversos livros como “O
processo abolicionista no Brasil na
visão de dois intelectuais afrodes-
cendentes engajados na causa: An-
dré Rebouças e José do Patrocínio”
e “Perspectivas Interdisciplinares
entre História e Música: Reflexões
sobre teoria da história e a música
enquanto objeto de pesquisa e fon-
te histórica”, ocupar essa cadeira é
muito especial.

“O interessante, nisso tudo, é que
Joaquim Nabuco foi um grande abo-

licionista e eu escrevi um livro sobre
o abolicionismo no Brasil, na visão
de dois intelectuais afrobrasileiros”,
destacou o escritor, que continuou
apontando relações entre ele e a ca-
deira que vai opcupar.

“Outra questão curiosa, a respeito
de meu ingresso na Academia Luso-
brasileira de Letras é que a última
ocupante da cadeira 40, foi a poeta
Stella Leonardos, escritora essa que
homenagiei, no ano passado, publi-

cando uma antologia com 100 poe-
sias dela, escolhidas por mim, em re-
ferência ao seu centenário”, explicou.

Leonardo também possui Pós-
Doutorado em História Social pela
UERJ e Pós-Doutorado em Políticas
Públicas e Formação Humana (PPFH
UERJ), além de ter um Doutorado em
História Comparada pela UFRJ.
Atualmente desenvolve uma pesqui-
sa de Pós-doutoramento sobre carna-
val, escolas de samba e sambas de en-

redos na Universidade Federal Flumi-
nense (UFF), professor da FAETEC-RJ
e Coordenador Geral de Pesquisa e
Acervo do Instituto Cravo Albin.

Atuando também como Sócio Efe-
tivo da União Brasileira de Escritores
(UBE-RJ), Leonardo conta sobre seu
comprometimento com a posição
que vai ocupar.

“Assumo o compromisso de ocu-
par tal honroso lugar, consciente de
que, os ilustres acadêmicos funda-

dores e respectivos ocupantes, ao
longo da trajetória da Academia Lu-
so-Brasileira de Letras, desempe-
nharam um papel fundamental no
tocante a missão de defender e pro-
mover a cultura da língua, da litera-
tura, das artes e das ciências, tanto
brasileira, quanto portuguesa. Ou
seja, promover e resguardar o co-
nhecimento, de um modo geral,
dessas duas pátrias irmãs”, diz o
pesquisador, que continua:

“Acredito poder contribuir inte-
lectualmente com a Academia Luso-
Brasileira de Letras, através de mi-
nha dedicação, amor e carinho por
ela, a fim de prosseguirmos com os
objetivos dessa respeitável Institui-
ção. Deixando as vaidades de lado, é,
portanto, um momento de grandeza
acadêmica que vivencio nesse mo-
mento ímpar em minha trajetória
profissional-acadêmica”, explica.

Emocionado com a cerimônia
que o espera, o pesquisador e escri-
tor exalta o poder da escrita e as mar-
cas que ela deixa no mundo.

“Sabemos todos que a "imortali-
dade", pelo menos a física, é algo im-
possível. O que se espera, através da
escrita, é a perpetuação do saber,
através da obra que fica. Essa sim,
esperamos que seja imortal. Como
diria a famosa frase de Machado de
Assis: "Esta a glória que fica, eleva,
honra e consola”.

Historiador e escritor Leonardo Santana tomará posse como
novo membro da Academia Luso-Brasileira de Letras

Pesquisador, historiador, músico e escritor Leonardo Santana da Silva
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cias inovadoras. É gratificante
contribuir para o desenvolvimen-
to cultural não só de Volta Redon-
da, mas de toda a Região Médio
Paraíba que ganha uma nova casa
conhecimento”, reforça Uruan.

O Museu de Ciência e Tecno-
logia, baseado em um projeto ar-
quitetônico vencedor de um con-
curso promovido pela Faculdade
de Arquitetura da Universidade
Federal Fluminense (UFF), será
operado pela prefeitura. Além
disso, contará com a cooperação
técnica de profissionais da UFF e
da Fundação Educacional de Vol-
ta Redonda (Fevre), consolidan-
do-se como um marco para a ci-
dade no campo do conhecimento
e do turismo.



CNJ investiga juiz que
soltou dois homens
presos com 420 quilos 

COCAÍNA E MACONHA

PEPITA ORTEGA/AE

Após mandar soltar dois
homens presos com 420 quilos
de cocaína e maconha, o juiz
federal Guilherme Michelazzo
Bueno, de Mato Grosso, en-
trou na mira de uma apuração
do Conselho Nacional de Jus-
tiça. O corregedor Luis Felipe
Salomão destacou a repercus-
são do caso ao abrir o procedi-
mento denominado ‘pedido
de providências’.

A reportagem do Estadão
busca contato com o juiz Mi-
chelazzo Bueno. O espaço está
aberto para sua manifestação.

O ministro quer apurar se
há irregularidade na atuação
do juiz federal. "Há necessi-
dade de se investigar, na esfe-
ra administrativa, se há algu-
ma irregularidade na atuação
do juiz federal ao macular o
previsto na Constituição Fe-
deral, na Lei Orgânica da Ma-
gistratura Nacional e no re-
gramento traçado pelo Con-
selho Nacional de Justiça, em
especial envolvendo a ade-
quação da sua atuação ao re-

gramento pertinente ao plan-
tão e ao juiz natural", ponde-
rou Salomão.

Guilherme Michelazzo
Bueno fundamentou a con-
cessão do alvará de soltura no
fato de os investigados serem
de Mato Grosso, o que, em sua
avaliação, seria ‘indicativo da
falta de intenção de cometer
crimes’. A decisão foi assinada
no último dia 7, durante o
plantão judiciário.

"O fato de serem naturais
de Mato Grosso é um elemen-
to favorável à liberdade dos
nacionais, já que indicam não
terem intenção de serem cri-
minosos, mas quiseram apro-
veitar oportunidade de di-
nheiro fácil, já que, ao que tu-
do indica, são pobres e resi-
dem na fronteira com o maior
produtor de uma das drogas
recreativas mais usadas no
mundo, a cocaína", anotou.

A decisão de Bueno foi re-
vogada pelo juiz Francisco An-
tônio de Moura Júnior, que
decretou as ordens de prisão
preventiva dos suspeitos. Eles
foram recapturados.

LAVA JATO

Corregedor afasta Gabriela
Hardt e desembargadores
PEPITA ORTEGA/AE

À
s vésperas de o Con-
selho Nacional de Jus-
tiça analisar os acha-

dos da inspeção realizada no
berço da Operação Lava Jato, o
ministro Luís Felipe Salomão,
corregedor nacional de Justiça,
decidiu afastar das funções a juí-
za Gabriela Hardt - que atuou na
Operação como substituta do
ex-juiz Sérgio Moro na 13ª Vara
Criminal Federal de Curitiba - e
três magistrados do Tribunal
Regional Federal da 4ª Região, o
juiz Danilo Pereira Júnior e os
desembargadores Carlos Eduar-
do Thompson Flores e Lenz Lo-
raci Flores De Lima.

No caso de Gabriela, Salo-
mão apontou a 'existência de
indícios de cometimento de
graves infrações disciplinares',
com suposta violação ao Código
de Ética da Magistratura Nacio-
nal, bem como dos 'princípios
da legalidade, moralidade e re-
publicano'.

A avaliação do ministro se re-
fere à conduta e ações da magis-
trada ante a 'gestão caótica de
valores provenientes de acordos
de colaboração e de leniência'
no bojo da Lava Jato.

A decisão de Salomão foi to-
mada no âmbito de uma Recla-

mação que também mira o ex-
juiz Sérgio Moro, hoje senador.
Segundo o ministro, as condutas
atribuídas a Moro serão analisa-
das diretamente no mérito, uma
vez que ele já não exerce mais a
magistratura.

"Inconcebível que a investi-
gada possa prosseguir atuando,
quando paira sobre ele a suspei-
ta de que o seu atuar não seja o
lídimo e imparcial agir a que se
espera. Nessa ordem de ideias, o
afastamento atende à necessi-
dade de resguardo da ordem
pública, seriamente comprome-
tida pelo agir irregular dos recla-
mados, assim como, atende à
necessidade de estancar a con-
duta aparentemente infracio-
nal", ponderou Salomão sobre o
afastamento de Gabriela.

Quanto aos integrantes do
TRF-4 pesou o suposto 'des-
cumprimento reiterado de deci-
sões do Supremo Tribunal Fe-
deral', incluindo 'condutas que
macularam a imagem do Poder
Judiciário, comprometeram a
segurança jurídica e a confiança
na Justiça, contribuíram para
um estado de coisas que atua
contra a institucionalidade do
país e violaram princípios fun-
dantes da República'.

O afastamento do juiz Danilo
Pereira Júnior e dos desembar-

gadores Carlos Eduardo
Thompson Flores e Lenz Loraci
Flores De Lima se deu no bojo
de Reclamação ligada ao proce-
dimento administrativo discipli-
nar que declarou a suspeição do
juiz Eduardo Appio.

Appio atuou na 13ª Vara Cri-
minal Federal de Curitiba por
um breve período e ficou res-
ponsável pelas ações remanes-
centes da Lava Jato, após deci-
sões do Supremo Tribunal Fe-
deral darem início à derrubada
dos capítulos mais importantes
da operação que desmantelou
esquema de corrupção e cartel
de empreiteiras na Petrobras,
entre 2003 e 2014.

As decisões de Appio foram
pivô de recentes imbróglios na
Justiça Federal do Paraná.

Em setembro do ano passa-
do, o ministro Dias Toffoli, do
Supremo Tribunal Federal, anu-
lou o processo por avaliar que o
entendimento do TRF-4 'não le-
vou em conta as hipóteses pre-
vistas no Código de Processo Pe-
nal'. Na ocasião, o ministro de-
terminou a remessa do caso ao
CNJ, para apuração.

"Os magistrados que compu-
nham a 8ª Turma do TRF da 4ª
Região à época dos fatos, ao de-
cidirem pela suspeição do juiz
federal Eduardo Appio, nos ter-

mos postos alhures, impulsio-
naram - com consequências
práticas relevantes - processos
que estavam suspensos por for-
ça de decisão do eminente Mi-
nistro Ricardo Lewandowski e
utilizaram-se, como fundamen-
to de decisão, prova declarada
inválida pelo Supremo Tribunal
Federal, em comando do ilustre
Ministro Dias Toffoli, causando
especial gravame aos réus aci-
ma indicados", ponderou o cor-
regedor.

Os afastamentos foram deter-
minados um dia antes da sessão
do CNJ, pautada para esta hoje,
que inclui três itens ligados à
inspeção no berço da Operação
Lava Jato - os gabinetes da 13ª
Vara Federal de Curitiba e do
Tribunal Regional Federal da 4ª
Região.

Além dos procedimentos de
Reclamação sobre Gabriela,
Moro, Danilo, Thompson Flores
e Lenz Loraci, o colegiado vai
debater dados obtidos na cor-
reição.

A análise dos casos pode re-
sultar na aplicação de sanções
aos magistrados sob suspeita. As
penas que o CNJ pode aplicar
variam de advertências, censura
e remoção compulsória, até dis-
ponibilidade, aposentadoria e
demissão. AGU e MJ defendem

critérios para conceder
saída temporária 

PRESOS

A Advocacia-Geral da União
(AGU) e o Ministério da Justiça
e Segurança Pública (MJSP)
pediram ontem ao Conselho
Nacional de Justiça (CNJ) a de-
finição de critérios para con-
cessão do benefício das saídas
temporárias de presos que es-
tão em regime semiaberto.

O pedido foi feito após
o presidente Luiz Inácio Lula
da Silva vetar, na quinta-feira
passada, o trecho do projeto de
lei que impedia a saída tempo-
rária para presos que já pos-
suem o direito às saídas para
visitar seus familiares.

No entendimento dos ór-
gãos, com o veto do presiden-
te, a medida do CNJ é necessá-
ria para estabelecer critérios e
garantir a concessão do bene-
fício diante de eventuais diver-
gências no Judiciário sobre a
aplicação da lei.

"A norma aprovada pelo
Congresso Nacional revogou o
artigo 124 da Lei de Execuções
Penais, que fixava critérios pa-

ra a saída temporária, como o
prazo máximo para o benefício
e a periodicidade mínima de
sua concessão, bem como es-
tabelecia condições como o re-
colhimento à residência visita-
da no período noturno e a
proibição de frequentar bares
e casas noturnas", argumenta-
ram os órgãos.

A AGU e o MJ também pedi-
ram ao CNJ a adoção de medi-
das para adoção de critérios
uniformes para a elaboração
de realização de exames crimi-
nológicos, conforme consta
em outro trecho da lei. 

Ao sancionar, com veto, o
projeto de lei que trata das saí-
das temporárias, Lula manteve
a parte do texto que proíbe a
saída para condenados por cri-
mes hediondos e violentos, co-
mo estupro, homicídio e tráfi-
co de drogas.

A parte da lei que foi vetada
será reavaliada pelo Congres-
so, que poderá derrubar o veto
do presidente. 

Mendonça rejeita
ações que acusavam
Nikolas por transfobia

STF

O ministro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) André
Mendonça decidiu ontem re-
jeitar cinco notícias-crime pro-
tocoladas no ano passado con-
tra o deputado federal Nikolas
Ferreira (PL-MG) em função
de acusações de transfobia du-
rante discurso proferido da tri-
buna da Câmara no Dia Inter-
nacional da Mulher.

No Supremo, o deputado foi
acusado por 14 parlamentares e
associações representativas da
comunidade LGBTQIA+ de
promover discurso de ódio ao
vestir uma peruca amarela e
disse que “se sentia uma mu-
lher” e que “as mulheres estão
perdendo seu espaço para ho-
mens que se sentem mulheres”.

Para as entidades e parla-
mentares, a fala do deputado
promoveu discurso de ódio
por associar uma mulher tran-
sexual a “uma ameaça que
precisa ser combatida". Além

disso, segundo as entidades, o
parlamentar publicou o vídeo
do discurso em suas redes so-
ciais, com a inclusão de fotos
de mulheres trans, o que foge à
imunidade parlamentar.

Ao analisar o caso, André
Mendonça entendeu que as fa-
las de Nikolas estão cobertas
pela imunidade parlamentar,
prevista na Constituição, e que
cabe à Câmara dos Deputados
avaliar eventual quebra de de-
coro pelo parlamentar.

"É de todo conveniente que
se prestigie a independência
entre os poderes e a própria ra-
zão de existir da imunidade
parlamentar, como protetora
das atividades do Congresso,
competindo à respectiva Casa
legislativa, via de regra, a apu-
ração da eventual quebra do
decoro e punição na esfera po-
lítica", decidiu o ministro.

Cabe recurso contra a deci-
são ao próprio Supremo.

Caso Brumadinho: ministro suspende
prazo para engenheiros da TÜV Süd
RAYSSA MOTTA 
E MARCELO GODOY/AE

O ministro Sebastião Reis Jú-
nior, do Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ), atendeu a um pedido
dos engenheiros Makoto Namba,
André Jum Yassuda e Marlísio
Oliveira Cecílio Júnior, da empre-
sa alemã TÜV SÜD, e suspendeu
o prazo para que suas defesas re-
batam às acusações pelo desastre
de Brumadinho.

Na prática, a decisão adia o
desfecho do processo sobre o
rompimento da barragem da Mi-
na do Córrego do Feijão. O aci-
dente, em 25 de janeiro de 2019,
deixou 259 mortos e onze desapa-
recidos Os réus respondem por

homicídio doloso e serão julgados
no Tribunal do Júri.

As defesas dos engenheiros
alegam que não tiveram acesso a
todos os documentos em posse
do Ministério Público Federal
(STF).

"Há uma clara assimetria en-
tre a acusação e defesa, impon-
do-se a esta última uma posição
de vulnerabilidade na dinâmica
processual, permitindo que a
acusação mantenha ‘cartas na
manga’ e surpreenda a defesa,
caso queira, com elementos que
poderiam e deveriam ter instruí-
do a denúncia oferecida", alega-
ram os advogados.

Os documentos reivindicados
foram compartilhados pela Secu-

rities and Exchange Commission,
autoridade reguladora dos Esta-
dos Unidos, e enviados para aná-
lise da Polícia Federal. A docu-
mentação foi compartilhada com
a defesa, mas os advogados afir-
mam que têm direito de saber co-
mo ela será usada pela acusação.

A Justiça Federal negou o pedi-
do sob o argumento de que, se
houver aditamento ou nova de-
núncia, os prazos para manifesta-
ção das defesas serão reabertos.

Ao receber o recurso no STJ, o
ministro Sebastião Reis Júnior
achou prudente suspender o pra-
zo. Ele também pediu que a Justi-
ça Federal em Minas preste infor-
mações sobre a documentação.

"Diante da possibilidade de os

documentos mencionados in-
fluenciarem nas teses da defesa,
provocarem o aditamento da de-
núncia ou mesmo interferirem no
próprio seguimento da ação pe-
nal, entendo ser o caso de, por
ora, suspender o prazo para apre-
sentação da resposta à acusação",
escreveu.

Os engenheiros foram denun-
ciados porque, segundo o Minis-
tério Público, sabiam do risco de
rompimento da barragem. Qua-
tro meses antes da tragédia, pro-
duziram um laudo que atestava a
estabilidade de estrutura da Mina
do Córrego do Feijão.

As defesas tiveram 100 dias pa-
ra enviar seus argumentos e reba-
ter as acusações.

DEFESA

Salomão: combate à corrupção se transformou
em ‘cash back’ para ‘interesses privados'
PEPITA ORTEGA/AE

Ao afastar juízes e desembar-
gadores que atuaram na Opera-
ção Lava Jato, o ministro Luís
Felipe Salomão, corregedor na-
cional de Justiça, antecipou o
tom do julgamento de hoje, so-
bre a correição realizada no ber-
ço da investigação. Em um des-
pacho de 22 páginas, ele desta-
cou como a 'ideia de combate à
corrupção foi transformada em
uma espécie de "cash back" para
interesses privados' e iniciou o
debate sobre o enquadramento
dos expoentes da Operação por
supostos crimes de peculato-
desvio, corrupção e outros.

O ministro abriu a decisão
em que alijou Gabriela Hardt -
ex-substituta da 13ª Vara Fede-
ral de Curitiba - ponderando co-
mo a Lava Jato 'desbaratou um
dos maiores esquemas de cor-
rupção do país'. No entanto, o
corregedor diz ter constatado
'com enorme frustração' que o
objetivo do grupo de magistra-
dos obedecia a 'interesses priva-
dos com a chancela e participa-
ção de Gabriela Hardt e de Sér-
gio Moro' - ex-juiz titular da 13ª
Vara Federal Criminal, onde se
concentraram todas as ações

penais de primeira instância re-
lativas à Operação que desman-
telou reduto de corrupção e car-
tel de empreiteiras na Petrobras,
entre 2003 e 2014.

"Não se trata de pura atuação
judicante, mas sim uma ativida-
de que utiliza a jurisdição para
outros interesses específicos,
não apenas políticos (como res-
tou notório), mas também - e in-
clusive - obtenção de recursos",
afirma o ministro.

Um ponto das supostas irre-
gularidades encontradas no
berço da Lava Jato foi chamado,
pelo corregedor, de 'recircula-
ção de valores'. Segundo ele, a
expressão se refere ao 'atípico
direcionamento dos recursos
obtidos a partir da homologação
de acordos de colaboração e de
leniência exclusivamente para a
Petrobras'.

Para o ministro, a petrolífera
foi 'classificada como vítima
universal, desprezando a União
e terceiros prejudicados pelo
sistema de corrupção'.

De acordo com Salomão, o
'direcionamento teria como fi-
nalidade obter o retorno dos
valores na forma de pagamento
de multa pela Petrobras às au-
toridades americanas, a partir

de acordo sui generis de assun-
ção de compromisso para des-
tinação do dinheiro formal-
mente e originariamente pro-
metido ao Estado Brasileiro -
ou seja, dinheiro público - para
fins privados e interesses parti-
culares (fundação a ser gerida a
favor dos interesses dos mes-
mos), sem qualquer participa-
ção da União'.

Como mostrou o Estadão, o
que mais pesou para o afasta-
mento da juíza Gabriela Hardt
foi a homologação de acordo cí-
vel entre a Petrobras e a força-
tarefa da Operação para criação
de uma fundação com imposi-
ção de multa de R$ 2,5 bilhões
paga pela petrolífera nos Esta-
dos Unidos. A iniciativa foi bar-
rada pelo Supremo Tribunal
Federal.

Salomão adianta, na decisão
sobre o afastamento, as possí-
veis consequências da prática
de 'circulação de valores' identi-
ficada na correição que fez pes-
soalmente na 13.ª Vara Federal
de Curitiba e no Tribunal Regio-
nal Federal da 4.ª Região: o en-
quadramento como hipótese
criminal.

Segundo o corregedor, a indi-
cação é 'lastreada em evidência,

o que a distingue de uma mera
suposição ou ilação'.

No caso de Gabriela Hardt, o
ministro já deixa expresso em
quais tipos penais a atuação da
magistrada pode recair: pecula-
to-desvio (artigo 312 do Código
Penal), com possíveis desdobra-
mentos criminais interdepen-
dentes: prevaricação e corrup-
ção privilegiada ou corrupção
passiva.

Sobre Sérgio Moro, o despa-
cho assinado ontem, não anteci-
pa qualquer avaliação. Salomão
frisou como a atuação do ex-juiz
será analisada 'no mérito',
quando do exame do processo
pelo Plenário do CNJ.

Diante do fato de que Moro
não é mais juiz, o corregedor
ressalta que 'não há nenhuma
providência cautelar a ser ado-
tada no campo administrativo'.

Sobre Hardt, a avaliação de
Salomão é que 'independente-
mente do enquadramento ou
não dos fatos e das condutas
apuradas como ilícitos penais'
os atos atribuídos à magistrada
'se amoldam também a infra-
ções administrativas graves,
constituindo fortes indícios de
faltas disciplinares e violações a
deveres funcionais'.
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Após críticas, Brasil
condena ataques de
drones do Irã a Israel

GUERRA NO ORIENTE

FELIPE FRAZÃO/AE

O ministro das Relações Ex-
teriores, Mauro Vieira (foto),
afirmou ontem, que o Brasil
condena o ataque com drones
e mísseis do Irã a Israel, reali-
zado no sábado passado, de
dimensões sem precedentes.
Após críticas e cobranças polí-
ticas internas e externas, o
chanceler brasileiro mudou o
tom sobre o ataque ao territó-
rio de Israel, promovido pelos
iranianos.

"O Brasil condena sempre
qualquer ato de violência e o
Brasil conclama sempre o en-
tendimento entre as partes",
disse o ministro, ao ser ques-
tionado por jornalistas, no Pa-
lácio do Itamaraty.

No dia dos ataques, por vol-
ta das 23h no horário de Brasí-
lia, o ministério divulgou um
posicionamento que não con-
denava o ataque com cente-
nas de drones e mísseis dispa-
rados por Teerã.

Vieira demonstrou incô-
modo ao ser questionado, pe-
lo fato de a pergunta ter sido
feita durante a visita oficial da
chanceler da Argentina, Diana
Mondino.

"A nota é essa, a nota foi fei-
ta. Ela foi feita à noite, às onze
da noite, quando todo o movi-
mento começou, e nós mani-
festamos o temor de que o iní-
cio da operação pudesse con-
taminar outros países. Mas is-
so foi feito à noite, num mo-
mento em que não tínhamos,
claro, a extensão ou o alcance
das medidas tomadas. Faze-
mos sempre um apelo para
contenção e entendimento
entre as partes", disse Mauro
Vieira.

Um dos que havia criticado
a manifestação do Brasil foi o
embaixador de Israel em Bra-
sília, Daniel Zonshine, que
disse esperar por uma "con-
denação" clara a respeito do
ataque.

A nota oficial dizia que o
governo brasileiro "acompa-

nha, com grave preocupação,
relatos de envio de drones e
mísseis do Irã em direção a
Israel,  deixando em alerta
países vizinhos como Jordâ-
nia e Síria".

"Desde o início do conflito
em curso na Faixa de Gaza, o
governo brasileiro vem aler-
tando sobre o potencial des-
trutivo do alastramento das
hostilidades à Cisjordânia e
para outros países, como Líba-
no, Síria, Iêmen e, agora, o
Irã", afirmou o comunicado. O
Brasil apela a todas as partes
envolvidas que exerçam máxi-
ma contenção e conclama a
comunidade internacional a
mobilizar esforços no sentido
de evitar uma escalada."

O governo Luiz Inácio Lula
da Silva e o governo de Binya-
min Netanyahu vivem uma
crise diplomática - não há re-
lação política próxima, e Lula
passou a ser considerado per-
sona non grata em Israel por
ter comparado, em fevereiro, a
guerra na Faixa de Gaza con-
tra os terroristas do Hamas ao
holocausto, o extermínio em
massa de judeus cometido pe-
la Alemanha nazista.

Desde então, não houve en-
tendimento. Israel tem inves-
tido em relacionamento com
políticos de oposição a Lula,
como o ex-presidente Jair Bol-
sonaro e governadores de di-
reita. O governo Lula manifes-
ta reiteradamente posições
contrárias a Israel e favoráveis
aos palestinos.

Com ajuda de países alia-
dos, como Estados Unidos,
Reino Unido e outros da re-
gião, a exemplo da Jordânia,
Israel disse ter conseguido
abater cerca de 99% deles no
ar, grande parte antes do espa-
ço aéreo do pais.

O regime dos aiatolás
anunciou o ataque como uma
resposta ao bombardeio de
um complexo diplomático ira-
niano em Damasco, Síria, que
matou ao menos sete militares
da Guarda Revolucionária.

ARGENTINA

Milei recua de interferência
na briga entre Musk e STF
FELIPE FRAZÃO/AE

P
rimeira ministra de Ja-
vier Milei a realizar uma
visita oficial ao Brasil, a

chanceler argentina Diana
Mondino afirmou ontem, que
seu governo não pretende inter-
vir em questões internas do
País. Na semana passada, Milei
ofereceu "a ajuda que ele preci-
sasse" ao magnata Elon Musk,
dono do X (antigo Twitter), no
embate que ele trava com o Su-
premo Tribunal Federal (STF) e
autoridades dos demais poderes
no Brasil. Apesar da promessa,
segundo ela, o governo argenti-
no não vai interferir.

"Os temas internos e judiciá-

rios de cada país são próprios de
cada país. O governo argentino
não vai interferir nos processos
democráticos ou nos processos
judiciários de cada país. Confia-
mos na Justiça de cada país. Nós
defendemos a liberdade de ex-
pressão em todos os sentidos",
disse a ministra de Milei, em
resposta a questionamento de
jornalistas no Itamaraty.

A declaração do presidente
argentino, durante reunião com
Musk nos Estados Unidos, soou
como um endosso de Milei às
acusações que o empresário
tem feito ao Supremo, especial-
mente o ministro Alexandre de
Moraes, de promover censura
em redes sociais Brasil e benefi-

ciar Lula. Musk ameaça des-
cumprir ordens do STF e virou
alvo de inquérito sobre fake
news, desinformação e discurso
de ódio. O ministro e o presi-
dente já reagiram insatisfeitos
com a campanha aberta nas re-
des iniciada por Musk, com
apoio da direita.

Milei é rival político do presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva e
aliado do ex-presidente Jair Bol-
sonaro, um dos que levanta a
bandeira de Musk. O argentino
não falou diretamente sobre o
caso Mas seu porta-voz e o em-
baixador da Argentina nos Esta-
dos Unidos confirmaram a ofer-
ta e disseram que Musk e Milei
conversaram sobre ideias de "li-

berdade" e que o encontro foi
"amor à primeira vista".

A ministra Mondino tampou-
co explicou que tipo de colabo-
ração o presidente argentino,
um ícone da direita regional, po-
deria oferecer em assuntos in-
ternos do Brasil, que passam por
questões políticas e jurídicas.

A visita oficial da ministra foi
a primeira do alto escalão do
governo Milei ao Brasil e tem
objetivo de estreitar as relações,
discutir uma pauta ampla, e
mostrar que os governos tentam
trabalhar em parceria, apesar
das divergências ideológicas
entre os presidentes e do histó-
rico de ofensas e provocações
entre eles.

Trump Media 
planeja emitir milhões
de novas ações

EUA

A ação da Trump Media &
Technology Group tinha forte
queda ontem, após uma do-
cumentação regulatória fede-
ral nos Estados Unidos mos-
trar que a companhia preten-
de emitir milhões de papéis
adicionais.  A companhia,
apoiada pelo ex-presidente
Donald Trump, apresentou
ontem um "prospecto preli-
minar" à Securities and Ex-
change Comission (SEC) para
oferecer 21,49 milhões de
ações ordinárias.

A Trump Media não pode
emitir as ações adicionais até
o registro na SEC sobre o tema
entrar em vigor. A empresa
também busca aval para ven-
der até 146,1 milhões de ações
de detentores delas, entre eles
Trump e a ARC Global Inves-
tments, mostra a documenta-
ção. Nesse quadro, a ação re-
cuava mais de 15% nesta tar-
de, com queda de mais de 50%

em abril.
O ex-presidente tem 58%

das ações da companhia, mas
está proibido de vendê-las du-
rante seis meses. O montante
detido por Trump vale atual-
mente cerca de US$ 2,5 bi-
lhões, baseando-se no preço
do papel. Ele também deve re-
ceber mais 36 milhões de
ações, porém o preço destas
precisa ficar acima de US$
17,50 em 20 de quaisquer 30
dias de negociação, em um
período de 90 dias que come-
çou em 25 de março, para que
Trump tenha direito a todo
esse incentivo em ações ex-
tras, segundo a documenta-
ção na SEC.

A documentação federal é
apresentada após o primeiro
auditor da Trump Media pedir
demissão, poucos meses após
ter sido apontado, reportou
nesta segunda-feira o Finan-
cial Times.

Câmara dos EUA intima X a prestar
informações sobre disputa com STF 
ANDRÉ MARINHO/AE

O Comitê Judiciário da Câ-
mara dos Representantes dos
Estados Unidos intimou o X (an-
tigo Twitter) a prestar informa-
ções sobre as ordens do Supre-
mo Tribunal Federal (STF) bra-

sileiro no que diz respeito à mo-
deração de conteúdo, informou
a rede social em comunicado di-
vulgado ontem.

Segundo a nota, a plataforma
respondeu aos questionamen-
tos, com o objetivo de cumprir
as obrigações de acordo com a

legislação americana.
A intimação acontece em

meio aos embates entre o bi-
lionário Elon Musk, dono do
X,  e  o  ministro do Supremo
Tribunal Federal (STF) Ale-
xandre de Moraes. O empre-
s á r i o  d e f e n d e u  o  i m p e a c h -

ment de Moraes e chamou o
magistrado de "ditador", de-
pois de ter sido incluído no in-
quérito das milícias digitais,
que apura ações contra a de-
m o c r a c i a  n a s  r e d e s .  M u s k
também ameaçou descumprir
determinações do STF.
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Padre é esfaqueado durante missa
no 2o ataque a faca em dois dias 

Quatro pessoas ficaram feri-
das ontem, em um novo ataque
a faca ocorrido em Sydney, na
Austrália, em uma igreja assíria,
conforme indicaram os serviços
de emergência australianos, de-
talhando que as vítimas não cor-
rem risco de vida O autor do ata-
que foi detido.

O incidente aconteceu dois
dias depois de um ataque simi-
lar em um shopping center da
mesma cidade, no qual seis
pessoas foram assassinadas e o
agressor,  um homem de 40
anos com doenças mentais, foi

capturado.
Uma transmissão ao vivo

mostrou o ataque desta segun-
da-feira, que aconteceu durante
uma missa na paróquia de Cris-
to Bom Pastor, no bairro de Wa-
keley, no oeste de Sydney. As
imagens mostram um homem
se aproximando do altar, com
uma faca erguida, e depois ata-
cando o padre, o que provocou
pânico entre os paroquianos.
No vídeo, várias pessoas correm
para ajudar o religioso.

Quatro homens com idades
entre 20 e 70 anos estavam rece-

bendo atendimento médico.
"Os indivíduos feridos sofreram
lesões que não ameaçam suas
vidas e foram tratados por para-
médicos do serviço de emergên-
cia de Nova Gales do Sul antes
de serem levados para um hos-
pital", indicaram.

Em comunicado, a polícia do
estado de Nova Gales do Sul, cu-
ja capital é Sydney, comentou
que o homem preso está coope-
rando com a investigação, sem
dar mais detalhes sobre a causa
do incidente

O bairro onde a igreja está lo-

calizada abriga a pequena co-
munidade cristã assíria, com-
posta em grande parte por pes-
soas que fugiram da persegui-
ção e da guerra no Iraque e na
Síria.

Identificado como Mar Mari
Emmanuel, o padre conta com
milhares de seguidores em re-
des sociais e se popularizou du-
rante a pandemia de covid-19
por causa de seus sermões ultra-
conservadores em relação às va-
cinas e a população LGBT+, se-
gundo o jornal The Sydney Mor-
ning Herald. 

AUSTRÁLIA

MARCELO CAMARGO/ABRASIL

Após afago a Musk, Milei escreve nova
carta a Lula em busca de aproximação 
FELIPE FRAZÃO/AE

O presidente da Argentina,
Javier Milei, escreveu uma nova
carta endereçada ao presidente
Luiz Inácio Lula da Silva (foto),
na busca por uma aproximação
entre os governos. A chanceler
argentina, Diana Mondino, pri-
meira ministra a ser enviada
por Milei para uma visita oficial
ao Brasil, entregou a carta em
Brasília, ontem. A entrega da
carta foi noticiada pela Folha
de S. Paulo e confirmada pelo
Estadão.

Mondino foi recebida no Pa-
lácio do Itamaraty pelo ministro
Mauro Vieira (Relações Exterio-
res). Eles tiveram uma reunião
privada, uma reunião ampliada
e depois deram uma declaração
à imprensa e responderam per-
guntas de jornalistas, antes de
almoçarem juntos e com inte-
grantes dos dois governos. Ela
também foi recebida pelo vice-
presidente Geraldo Alckmin,
mas não pelo petista.

O Estadão apurou que o con-
teúdo não veio a público ainda,
porque o ministro Mauro Vieira
ficou de entregar a carta ainda
lacrada ao presidente Lula. Mas
a missiva é uma nova forma de

reiterar a "prioridade na relação
com o Brasil", segundo a minis-
tra disse a interlocutores da di-
plomacia brasileira.

A chanceler tem pregado
uma relação pragmática por
parte de Milei. Questionada so-

bre um encontro entre ambos,
Mondino despistou e argumen-
tou que as agendas internacio-
nais de ambos são "complexas",
mas que "em algum momento
teremos que esperar por isso".

A estratégia de Milei tem sido

falar reservadamente e por es-
crito com Lula, mas isso não de-
ve ser o suficiente. O Palácio do
Planalto desconfia da aparente
"moderação" e quer um gesto
público de Milei em sinal de
desculpas a Lula.

Trata-se da terceira carta de
Milei a Lula desde sua eleição,
marcada por divergências, ofen-
sas e provocações na campanha
eleitoral para a Casa Rosada. O
argentino, ícone da direita re-
gional e aliado do ex-presidente
Jair Bolsonaro, mandou uma
carta para convidar Lula a sua
posse - o que foi ignorado pelo
petista - e depois escreveu outra
comunicando a decisão de não
ingressar no Brics. Nesta segun-
da, ele disse que aguardava por
um momento para se reunir
com Lula pela primeira vez.

Existe um calendário interna-
cional que pode levar Lula e Mi-
lei aos mesmos eventos em
2024: uma reunião de presiden-
tes sul-americanos em Santiago,
que o governo chileno tenta
promover em meados de maio,
e as cúpulas já agendadas do G-
7 na Puglia, Itália, do Mercosul
em Assunção, no Paraguai, em
julho, e do G-20, no Rio, em no-
vembro.

JOSÉ CRUZ/ABRASIL
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